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EMENTA:  
Reflexão sobre o Código de Ética da Profissão Farmacêutica. Estabelecimento das atribuições 
do farmacêutico. Leis vigentes no âmbito farmacêutico. Fiscalização e penalidade profissional 
e sanitária. Regulamentações referentes ao comércio, à dispensação, ao fracionamento, 
manipulação e fabricação de produtos farmacêuticos. Demonstração das atribuições e 
objetivos da Vigilância Sanitária. Estudo das infrações sanitárias e penalidades. 
 
OBJETIVOS:  

 Fornecer aos alunos informações acerca das legislações, sanitárias e profissionais, 
vigentes, a fim de que possam exercer a profissão de forma ética e legal e atuarem no 
mercado de trabalho, conhecedores de seus direitos, deveres, atribuições e 
responsabilidades, prestando, assim, um serviço de qualidade à comunidade, pautado 
em regulamentações vigentes que norteiam e embasam a atuação profissional. 

UNIDADES DE ENSINO:  
 
Unidade I: Introdução à Deontologia e Legislação Farmacêutica 

 Definições;  
 A importância do conhecimento das leis;  
 Conceitos gerais de ética e moral 

 
Unidade II: Código de Ética do Farmacêutico e Conselhos Regional e Federal 

 Ética e farmácia; princípios fundamentais; os direitos, deveres e proibições que cabem 
ao profissional farmacêutico 

 Atribuições do CFF e CRF; as inscrições no CRF 
 

Unidade III: O controle sanitário de produtos farmacêuticos 
 O controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e 

correlatos; comércio farmacêutico; da farmácia homeopática; assistência e 
responsabilidade técnica; o licenciamento de estabelecimentos; o receituário 

 Controle sanitário dos produtos; Autorização de funcionamento; Registros de produtos, 
responsabilidade Técnica; Medicamentos Importados; Rotulagem, embalagens, 
publicidade e transporte; controle de qualidade. 
 

Unidade IV: Medicamentos genéricos 
 Importância dos genéricos no acesso ao medicamento 
 Lei dos Genéricos;  
 Definições de medicamentos genéricos, similares e de referência; bioequivalência; 

equivalência farmacêutica; intercambialidade  



 

 

 
Unidade V: Farmácias e Drogarias: Boas práticas e serviços previstos 

 Controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização de produtos 
e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias 

 Boas práticas de fracionamento, Responsabilidades, condições exigidas, critérios, 
prescrição, embalagem; dispensação 

 
Unidade VI: Controle sanitário de substâncias sujeitas a controle especial 

 Lista de Substâncias; classificação; notificações, regulamentações e suas atualizações 
 Controle de medicamentos à base de substâncias classificadas como antimicrobianos 
 Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados (SNGPC).  

 
Unidade VII: Manipulação, Indústria e Laboratório de Análises Clínicas  

 Normativas vigentes 
 Boas práticas 
 A Garantia e Controle de Qualidade nesses estabelecimentos 

 
Unidade VIII: Resíduos de Serviço de Saúde 

 Plano de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde 
 Importância e implementação 
 Regulamentações vigentes 
 Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Saúde 

 
Unidade IX: Vigilância Sanitária 

 A Estrutura, pactuação e financiamento do Sistema de Vigilância Sanitária 
 Produtos e serviços sujeitos a vigilância sanitária e suas ações 
 Vigilância Sanitária e as regulações associadas a medicamentos 
 Vigilância Sanitária e as regulações associadas a drogarias 
 Vigilância Sanitária e as regulações associadas à farmácia de manipulação e indústria 

farmacêutica 
 Vigilância Sanitária e as regulações associadas a laboratórios de análises clínicas 
 A descentralização na vigilância sanitária 
 Atuação do profissional na vigilância sanitária 
 Infrações sanitárias e penalidades 

 
METODOLOGIA DE ENSINO:  
 
As aulas serão ministradas com auxílio de data show e quadro.  

As aulas práticas serão baseadas em casos adaptados da realidade, afinados com a prática 
da profissão farmacêutica, para análise e identificação de irregularidades ocorridas e 
responsabilidades do farmacêutico, com base nas legislações já estudadas. 
 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DE EXTENSÃO 
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